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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA JOLIVAN LTDA
ADVOGADOS : RICARDO BARROS BRUM - ES008793

RODOLFO SANTOS SILVESTRE - ES011810
CAIO VINÍCIUS KUSTER CUNHA - ES011259
GILBERTO RAIZEM SPALENZA - ES031285

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT

 

EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. NORMA 
CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL O EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. 
1. Segundo o comando contido no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, 
constitui ônus da parte agravante impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão combatida, o que, na hipótese, não foi 
observado.
2. Em recurso especial não cabe invocar violação à norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 
conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 5º, XL, da 
Constituição Federal.
3. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Documento eletrônico VDA42033135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 18/06/2024 19:19:28
Código de Controle do Documento: ad463808-4dde-4cf9-b839-0db4b14cc276



 
    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. NORMA 
CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL O EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. 
1. Segundo o comando contido no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, 
constitui ônus da parte agravante impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão combatida, o que, na hipótese, não foi 
observado.
2. Em recurso especial não cabe invocar violação à norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 
conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 5º, XL, da 
Constituição Federal.
3. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por TRANSPORTADORA JOLIVAN LTDA. contra decisão 

que negou provimento ao agravo em recurso especial, com base nos seguintes 

fundamentos:  (I) não cabe invocar violação à norma constitucional em recurso 

especial; (II) não houve exame da matéria pertinente ao art. 6º, § 1º, da LINDB, o que 

atrai a incidência da Súmula 211/STJ; (III) o art. 6º, § 1º, da LINDB não contém 
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comando normativo capaz de sustentar a tese recursal, o que atrai a incidência da Súmula 

284/STF (fls. 513/515).

Inconformada, sustenta a agravante que o decisório agravado 

se equivocou ao julgar por decisão singular o mérito do recurso especial. 

Por outro lado, argumenta ser desnecessário o enfrentamento de matéria 

constitucional, pois o especial apelo tem a finalidade exclusiva de fazer prevalecer o 

entendimento do STJ quanto à retroatividade da lei mais benéfica e que seu apelo 

nobre possui alicerce em preceito prescrito no art. 6º, § 1º, da LINDB.

O prazo para impugnação transcorreu in albis (fl. 536).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

De início, impende ressaltar que, nos termos do art. 932, IV, do CPC, c/c o 

art. 253, II, b, do RISTJ e com a Súmula 568/STJ, é autorizado ao Relator negar 

provimento ao recurso contrário a enunciado sumular ou à jurisprudência dominante 

desta Corte, sendo que a possibilidade de interposição de agravo interno ao órgão 

colegiado afasta a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

Desse modo, inexiste qualquer nulidade decorrente do 

julgamento monocrático a ser sanada.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE 
BEBIDAS - SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA 
DA MOEDA. NATUREZA TRIBUTÁRIA.TAXA. FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA E 
BASE DE CÁLCULO POR ATO INFRALEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 28, § 4º, 
DA LEI 11.488/07. PROPORCIONALIDADE À CAPACIDADE PRODUTIVA 
IMPOSTA PELA LEI. NÃO OBSERVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO 
ART.97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL 
DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
DO JULGADO. SÚMULA 284/STF.INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. TESE DEFENDIDA APENAS NAS RAZÕES DE 
AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. ART. 932, III EIV, DO CPC/2015. CONFIRMAÇÃO PELO 
COLEGIADO. EVENTUAL NULIDADE. SUPERAÇÃO.HONORÁRIOS. 
FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR 
VIOLADO.DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
[...] 
6. Não há falar em nulidade da decisão agravada por usurpação de 
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competência dos órgãos colegiados, no âmbito desta Corte Superior, 
porquanto, conforme disposto no art. 932, III e IV, alíneas a e b, é possível o 
julgamento monocrático quando manifestamente inadmissível, prejudicado, 
com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte 
Superior, como na presente hipótese. Ademais, a possibilidade de interposição 
de agravo interno, com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna 
superada eventual nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes: AgInt no AREsp 1.684.428/MG, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/3/2021, 
DJe 26/3/2021; e AgInt no REsp 1.877.616/SP, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/3/2021, DJe 
17/3/2021.7. Agravo interno conhecido parcialmente para, na parte conhecida, 
negar-se-lhe provimento. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)
 

Adiante, relembro que a Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp n. 

1.424.404/SP (Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 17/11/2021), decidiu que, em 

relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o 

óbice encartado na Súmula 182/STJ quando a parte agravante deixar de refutar a todos os 

fundamentos empregados no capítulo autônomo por ela impugnado. 

Pois bem, na espécie, no tocante aos capítulos referentes à incidência das 

Súmulas 211/STJ e 284/STF, em relação ao art. 6º, § 1º, da LINDB, a parte 

recorrente deixou de explicitar os motivos pelos quais, em seu entender, o mencionados 

óbices não seriam aplicáveis especificamente ao presente caso.

Portanto, tal alicerce da decisão agravada não restou efetivamente 

impugnado, como demonstram os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ALEGADA 
AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
MAGISTÉRIO SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS 
FINANCEIROS. RETROAÇÃO À DATA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS 
REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo 
interno manejado contra decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice 
encartado na Súmula 182/STJ quando a parte agravante: a) deixar de 
empreender combate ao único ou a todos os capítulos autônomos da decisão 
agravada; b) deixar de refutar a todos os fundamentos empregados no capítulo 
autônomo por ela impugnado.
2. Caso concreto em que a parte agravante se limitou a repisar, de forma 
genérica, a tese de afronta aos arts. 489, § 1º, e 1022, II, do CPC, sem 
impugnar especificamente o fundamento contido na decisão agravada para 
afastar referida tese recursal. Incidência da Súmula 182/STJ.
3. Em se tratando da promoção por mérito, os efeitos financeiros devem 
retroagir à data em que cumpridos os requisitos para tanto, ou seja, àquela em 
que implementado o interstício, e não à da publicação da Portaria, tampouco à 
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do requerimento administrativo. Inteligência dos arts. 12 e 13-A da Lei 
12.772/2012. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.988.371/AL, relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/9/2022.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.944.382/RN, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/5/2023, DJe de 5/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA 
DECISÃO AGRAVADA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1021, 
§ 1º, DO CPC/2015 E ART. 259, § 2º, DO RISTJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A decisão ora agravada não conheceu do recurso especial quanto à violação 
ao art. 1022 do CPC/2015 ao argumento de que "a jurisprudência desta Corte 
fixou-se no sentido de não caber ao STJ, com vistas a examinar suposta ofensa 
ao art. 535 do CPC/73, aferir a existência ou não de omissão no Tribunal de 
origem acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF?" (e-STJ fl. 446).
2. Nas razões do presente agravo interno, contudo, o agravante não impugnou 
de forma específica referido fundamento, isto é, deixou de combater o não 
conhecimento do recurso especial em referido ponto. Logo, inviável o 
conhecimento do agravo interno, neste ponto, nos termos do art. 1021, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 259, § 2º, do RISTJ, ante o descumprimento do ônus da 
dialeticidade.
3. A Segunda Seção deste Tribunal Superior, ao julgar o EREsp nº 
1.539.725/DF, estabeleceu os seguintes requisitos para a fixação de honorários 
recursais: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou 
em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no 
feito em que interposto o recurso.
4. No presente caso restaram preenchidos referidos requisitos, sendo devida a 
fixação dos honorários recursais em sede de agravo em recurso especial, nos 
termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.861.307/RJ, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021.)
 

Nesse contexto, a parte agravante incorreu em afronta ao princípio da 

dialeticidade recursal, o que  inviabiliza o conhecimento da insurgência recursal no  

referido ponto, nos termos da Súmula 182/STJ.

Quanto ao mais, como antes asseverado, em recurso especial não cabe 

invocar violação à norma constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 

conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 5º, XL, da Constituição Federal.

ANTE O EXPOSTO, conheço em parte do agravo interno e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto. 
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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